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Introdução


Muitas são as pesquisas que enfocam o problema da leitura nas escolas, sobretudo nas de ensino fundamental, tidas como instituições socialmente encarregadas de ensinar a ler e de formar leitores. Assim, um número significativo de pesquisadores tem se alojado nas salas de aula das escolas, para observar os trabalhos desenvolvidos em relação à leitura, e a partir deles, reproduzir suas reflexões. Essas reflexões têm certificado o fracasso da escola e uma situação de crise da leitura, sobretudo no meio escolar.

As pesquisas voltadas para a investigação da leitura no interior da universidade são bastante reduzidas. Segundo Vieira, “Nos últimos dez anos, são poucas as pesquisas de leitura, em língua materna, cujo sujeito é o estudante de 3º grau” (1992:4). Na preocupação com a formação dos leitores acadêmicos do primeiro ano do curso de Pedagogia, propusemos uma pesquisa
 para investigar o tratamento dado ao ato de ler pelos professores nas atividades de leitura aos alunos iniciantes, uma vez que não se trata de tarefa de um só professor, mas compromisso de todos os educadores. 

              Nas investidas sobre pesquisas relacionadas à leitura, percorremos primeiramente os escritos de Rösing (1996), A formação do professor e a questão da leitura, que investiga o conhecimento de natureza teórica do ato de ler e seu comprometimento com a leitura numa perspectiva crítica e multidisciplinar, oportunizando-nos a reflexão teórica sobre a leitura e suas implicações no fazer pedagógico.

 Nesse livro, a autora discute amplamente conceitos de leitura e de texto e apresenta uma tipologia textual que detalha os textos descritivos, narrativos, argumentativos e explicativos, interessando assim a leitores que buscam o aprimoramento da própria capacidade de leitura e também aos docentes que queiram planejar sua ação pedagógica com fundamentos teóricos bem-estruturados.

Diante da dificuldade em elaborar um instrumento que por sua natureza pudesse nos fornecer informações sobre o comprometimento dos professores com o ato de ler de seus alunos, tomamos emprestado da pesquisa de Rösing um questionário que se adequou aos objetivos da nossa pesquisa. Partimos desse instrumento, mas realizamos algumas modificações para atender às nossas especificidades e necessidades.

Buscando a continuidade da revisão bibliográfica, nos deparamos com outra pesquisa, que investiga e analisa as práticas da leitura dos alunos ingressantes no curso de Pedagogia da Universidade Federal do Amazonas, de Carlos Humberto Alves Corrêa, Leitura na Universidade: entre as estratégias de produção e as práticas de recepção.

O autor utiliza elementos teórico-metodológicos ligados à história cultural, os quais o inspiram a falar da leitura como uma prática plural, apoiada nas idéias de Chartier (1990,1991,1994), e tenta tematizá-la no interior de uma tensão que envolve os seus dois campos de pulsação: o da produção e o da recepção. Percorre depoimentos de professores e alunos, através de entrevista e aplicação de questionário, textos e planos de ensino, na tentativa de se aproximar destes dois pólos.

Durante essa pesquisa o autor priorizou o trabalho com os seguintes instrumentos de pesquisa:

· entrevista semi-estruturada com professores;

· questionário e entrevista com alunos;

· análise de documentos: os textos selecionados e trabalhados pelos professores entrevistados e os seus respectivos planos de ensino propostos para as cinco disciplinas oferecidas no primeiro período do curso de Pedagogia.

Revisão bibliográfica

Foi através da leitura do relato da pesquisa de Corrêa que nos aproximamos de Roger Chartier, que parcialmente subsidiou a nossa pesquisa. Optamos pela leitura de alguns trabalhos produzidos por esse autor: História da Vida Privada 3: da renascença ao século das luzes (1991); Práticas de leitura (2001); in A nova história cultural, de Lynn Hunt.

Chartier encaminha os seus estudos a partir de três eixos fundamentais:

· o estudo crítico dos textos (literários ou não, canônicos ou esquecidos);

· a história dos livros e de todos os objetos que contêm a comunicação do   escrito e servem de suporte para o texto;

· a análise das práticas de leitura que, diversamente, se apropriam dos bens simbólicos, produzindo assim usos e significações diferenciados.

Ao situar o estudo da leitura no cruzamento dos três eixos de trabalho, Chartier parece querer garantir as condições para que sua investigação transcorra entre as práticas e as representações de leitura adotadas pelas diferentes comunidades de leitores. Ao investir nesta trilha, inúmeros vestígios de leitura até então ignorados ou esquecidos pelos vários estudos que investigavam a leitura na França ganham visibilidade. Na verdade, trata-se de vestígios que acenam para a dimensão plural da leitura, impossível de ser percebida a partir de classificações que restringem a realidade da leitura à oposição entre letrados e não letrados. Tais classificações generalizantes não esgotam as diferenças e variações existentes no modo como os leitores se relacionam com o escrito:

[...] os que podem ler os textos, não os lêem de maneira semelhante, e a distância é grande entre os letrados e os leitores menos hábeis, obrigados a oralizar o que lêem para poder compreender, só se sentindo à vontade frente a determinadas formas textuais ou tipográficas (Chartier,1991: 179). 

A abordagem empreendida por Chartier não se contenta em enfocar a leitura apenas sob a perspectiva das recepções (contrastantes) que os diferentes leitores realizam dos textos. Ele investe, também, no estudo das condições de produção dos textos, a partir das quais uma série de dispositivos escriturários (decorrentes das estratégias de escrita) e editoriais (resultantes da decisão do editor) são construídos, na tentativa – nem sempre bem-sucedida - de condicionar o modo correto como estes textos devem ser recebidos pelos leitores.

Chartier (1996), ao analisar as operações realizadas pelos editores sobre certos textos, já levanta os contrastes que podem existir entre a leitura desejada pelo escritor e aquela pretendida e inscrita pelos dispositivos de impressão. Portanto, já que os leitores imaginados pelos autores, pelos editores e pelos professores não são necessariamente os mesmos, podemos afirmar que, entre o trabalho escriturário, o de impressão e o de ensino operado sobre um mesmo texto, podem emergir diferentes expectativas de leitura, isto porque pode haver uma série de contrastes entre as leituras e os leitores visados por um dos três dispositivos que organizam o mundo da leitura.

 Lemos ainda obras de autores brasileiros que se referem à leitura, como Orlandi (1998) - O inteligível, o interpretável e o compreensível in Leitura perspectivas interdisciplinares de Regina Zilberman & Ezequiel Theodoro da Silva. Também foram objetos de leitura: Larrosa (1996) - Literatura, experiência e formação. In Caminhos investigativos: novos olhares na pesquisa em educação de Marisa Vorraber Costa (org.); Jean Marie Goulemot (2001) - Da leitura como produção de sentidos, in: Práticas da leitura, sob a direção de Roger Chartier; Neil Postman (1999) - O Desaparecimento da Infância; Martins (1986) - O que é leitura; Foucambert (1997) - A criança, o professor e a leitura. Silva (1981) - O ato de ler: fundamentos psicológicos para uma nova pedagogia.

Depois de finalizar a revisão bibliográfica, partimos para a aplicação do questionário. Vale ressaltar que os entrevistados são professores de diferentes áreas, como de Fundamentos da Educação, Teoria e Prática da Educação, História e Ciências Sociais. 

Objetivos

· Identificar o conceito de leitura, em sentido amplo e em sentido restrito, preconizado por professores em sua prática pedagógica, no âmbito do primeiro ano do curso de Pedagogia.

· Identificar e avaliar o nível de conhecimento dos professores sobre texto, tipologia textual e processo de recepção textual.

· Conhecer qual o conceito de leitura que embasa a prática de leitura dos professores. 

· Verificar qual a representação que os professores têm de “bom leitor”.
· Verificar qual o atendimento que o professor oferece ao ato de ler do aluno.
Desenvolvimento (materiais e métodos)

A efetivação da metodologia se deu através da aplicação de um questionário com 20 (vinte) questões, distribuído a 11 (onze) professores que ministraram disciplinas nas três turmas do primeiro ano do curso de Pedagogia no ano de 2000. Entrevistas informais com os alunos e a análise dos textos oferecidos pelos professores em suas disciplinas no referido ano.

Resultados e discussão

Análise do questionário respondido pelos professores que ministraram aula para os alunos do 1º ano do curso de Pedagogia de 2000 da UEM.

Para a pergunta relativa ao conceito de leitura, reunimos as respostas dos informantes nas seguintes proposições:

Leitura enquanto decifração dos signos gráficos;

Leitura enquanto decodificação e compreensão de signos;

Leitura enquanto elaboração de sentido.

À primeira e segunda proposições, nos depoimentos recolhidos a leitura é considerada como: 

 _ o ato de se decifrar os signos gráficos contidos em um texto, interpretando e apreendendo seu conteúdo.

_ processo de decodificação e compreensão de signos, sinais, imagens, textos... apreensão de significações em situações variadas.

Certamente esses conceitos não implicam a relação que o leitor tem com o texto; só consideram as marcas textuais do próprio texto. Segundo Orlandi, “[...] enquanto intérprete, o leitor apenas reproduz o que já está lá produzido. De certa forma podemos dizer que ele não lê, é ‘lido’, uma vez que apenas ‘reflete’ sua posição de leitor na leitura que produz. Desse modo, ao realizar uma relação direta e automática com o texto, a leitura do intérprete não desconstrói o funcionamento ideológico de sua posição como (forma) sujeito-leitor, apenas a reflete” (1998:73).

 Essas considerações nos encaminham para uma distinção fundamental que existe entre o inteligível, o interpretável e o compreensível. Do ponto de vista de Orlandi (1998), o inteligível, aquele ao qual se atribui sentido atomizadamente (codificação); o interpretável, aquele ao qual se atribui sentido, levando-se em conta o co-texto lingüístico (coesão textual); o compreensível, a atribuição de sentidos, considerando o processo de significação no contexto de situação, colocando-se em relação enunciado/enunciação.

Assim podemos depreender que o ato de ler não é um comportamento mecânico como alguns acreditam. A leitura é uma habilidade que auxilia no desenvolvimento do pensamento, da inteligência e do espírito crítico. É identificação dos dados perceptíveis e elaboração de um sentido.

Tais conceitos são confirmados nos escritos de Larrosa “Em relação ao sentido, a leitura não seria fazer com que o texto assegurasse seu sentido no mundo [...], mas sim fazer com que o mundo suspenda por um instante seu sentido e se abra a uma possibilidade de re-significação” (1996:151).

Ainda, Jean Marie Goulemot nos diz:

[...] leitura é sempre produção de sentido. Ler é dar um sentido de conjunto, uma globalização e uma articulação aos sentidos produzidos pelas seqüências. Não é encontrar o sentido desejado pelo autor, o que implicaria que o prazer do texto se originasse na coincidência entre o sentido desejado e o sentido percebido, em um tipo de acordo cultural, como algumas vezes se pretendeu, em uma ótica na qual o positivismo e o elitismo não escaparão a ninguém. Ler é, portanto, constituir e não reconstituir um sentido (2001:142).

Para Silva ler é “[...] não só uma ponte na tomada de consciência, mas também um modo de existir no qual o indivíduo compreende e interpreta a expressão registrada e passa a compreender-se no mundo” (1991:45).

Ao ler os escritos de Jean Foucambert, nos deparamos com uma definição do que é ler, do psicólogo Jesus Alegria: 

 [...] faço parte daqueles que pensam que ler é atribuir (e não extrair de) um (e não o) significado a um texto, que o significado não está tal e qual no texto para que baste extraí-lo, que essa elaboração de um sentido resulta de uma singular colaboração entre o autor e o leitor, na qual o primeiro antecipa a atuação do segundo e dissemina indícios que precisam ser interpretados para adquirir sentido.[...]Extrair o significado em lugar de atribuir um significado: nisso há um grande risco de se limitar a provar, a título de compreensão, que se reconhece a palavra porque se é capaz de pronunciá-la, o que constitui um distanciamento enorme (1997, p.95-96).

Analisando as respostas dos depoentes percebemos a distância teórica existente para o que seja ler entre os professores pesquisados e o que aqui se discute.

 Após o levantamento das respostas sobre o que se considera texto, reunimos apenas duas respostas que se aproximam do autor Larrosa: 

Tudo o que nos passa pode ser considerado um texto, algo que compromete nossa capacidade de escuta, algo a que temos que prestar atenção. É como se os livros, as pessoas, os objetos, as obras de arte, a natureza, ou os acontecimentos que sucedem a nossa capacidade de escutar ou de ler, o que essas coisas têm a nos dizer. Uma pessoa, que não é capaz de se pôr à escuta cancelou seu potencial de formação e de transformação (1996:137).

 Eis os depoimentos: Tudo o que me possa colocar em situação de leitura seja crítica, informativa, narrativa...Uma pintura pode ser explorada como texto, onde se faz a leitura de um período, de um local, de um fato etc...Assim, a imagem é, também, texto. O folheto de propaganda do supermercado também pode ser considerado como texto e, até mesmo reflexivo, quando se discute o preço dos objetos e o valor do salário, ou quando se pode analisar de um lado a intensa produção dessa sociedade e de outro a manifesta pobreza.

Outro depoimento refere-se ao texto como: um material lingüístico ou não lingüístico utilizado para a comunicação no cotidiano, para a transmissão de informações, de conhecimentos, de pensamentos e de sentimentos.

As demais respostas se assemelham quando consideram ‘texto’, apenas uma forma de comunicação escrita. Discordando dos depoentes, apoiamo-nos nas idéias de Larrosa, que trata a importância da relação com o texto:

[...] o importante não é o texto, mas a relação do leitor com o texto. E essa relação tem uma condição essencial: que não seja de apropriação, mas de escuta [...]que o outro permaneça como outro e não como outro eu, outro a partir de mim mesmo. Ao contrário, na escuta alguém está disposto a ouvir o que não quer, o que não precisa. Alguém está disposto a perder-se e deixar-se tombar e arrastar por aquilo que procura. Está disposto a transformar-se numa direção desconhecida. O outro enquanto outro, é algo que não posso reduzir à minha medida. Mas é algo do qual posso ter uma experiência que me transforma em direção a si mesmo (op.cit:138).

Indagamos com quais objetivos devem ser propostas atividades de leitura no início da licenciatura. Reunimos as respostas em três categorias: aprofundamento dos conteúdos; informações acerca da disciplina ministrada; análise de alguns conceitos.

A leitura, explicada como uma forma de aprofundamento de conteúdos, pressupõe a existência de outros saberes; autor e leitor são levados em conta na produção e na recepção do texto, estimulando as alterações significativas nas manifestações expressas pelo autor e pelo leitor (Goodman apud Rösing, 1996). No processo interativo que envolve os três compostos básicos constituintes da leitura (Otten, apud Rösing, 1996)– texto, leitor, texto-leitor-, o terceiro assume importância maior, por abranger o contexto configuracional do texto, o contexto cultural do leitor e suas experiências de leitura anteriores. Seguem alguns depoimentos:

 - Leituras que possibilitem a compreensão e aprofundamento dos conteúdos.                                  Leituras que oportunizem discussões sobre os conteúdos das disciplinas em níveis diversos de complexidade.

- O aluno deve ler textos informativos para adquirir informações sobre as teorias do desenvolvimento infantil.

- Desenvolver o hábito da leitura, entrar em contato com um ‘novo universo’ de informações acerca da disciplina ministrada.

 - No meu caso específico, de uma matéria relativa a História para o primeiro ano, a única preocupação foi a de “quebrar” alguns conceitos básicos que os alunos tradicionalmente trazem a respeito da História e fornecer alguns elementos para que eles pudessem iniciar uma reavaliação do que é e será a História na sua vida de educadores e de cidadãos.

Somos levadas a discordar dos depoentes, pois a experiência de leitura não pode ser causada, não pode ser antecipada como um efeito a partir de suas causas; a única coisa que o professor pode fazer é cuidar para que se dêem determinadas condições: só quando confluem o texto adequado, o momento adequado, a sensibilidade adequada, a leitura é experiência. Ainda assim, adverte Larrosa:

[...] nada garante que o seja: o acontecimento se produz em certas condições de possibilidade, mas não se subordina ao possível. Por outro lado, uma mesma atividade de leitura pode ser experiência para alguns leitores, mas não para outros. E, se for experiência, não será a mesma para todos. A experiência da leitura é também um acontecimento da pluralidade, mas de uma pluralidade que não pode se reduzir a um conceito [...] A pluralidade da leitura exige que a experiência se faça de tal forma que libere a diferença sem capturá-la. Para que a leitura seja experiência, tem de afirmar a sua multiplicidade, mas uma multiplicidade dispersa, nômade, que sempre se desloca e escapa ante qualquer tentativa de redução (op. cit:147-148).

 A leitura não se restringe a uma relação leitor-autor, leitor-texto. Seu verdadeiro sentido se define a partir da relação dialógica que se estabelece entre autor-texto-leitor-contexto. Ao definir leitura, Soares enfatiza a dimensão interativa entre leitor-autor-contexto, ressaltando que:

 Leitura não é [...] ato solitário; é interação verbal entre indivíduos socialmente determinados: o leitor, seu universo, seu lugar na estrutura social, suas relações com o mundo e com os outros; o autor, seu universo, seu lugar na estrutura social, suas relações com o mundo e os outros. (Apud Silva,1998:76 )

Para a análise da questão que se refere ao nível de leitura exigido nessa fase do curso,  procuramos constituir três níveis de leitura propostos pelo trabalho de Orlandi, quando apreende no domínio do discurso o processo de compreensão, aludindo a seus mecanismos e funcionamento. Como já vimos, seriam eles:

nível inteligível – somente a codificação e decodificação da língua escrita;

nível interpretável – interpretar a mensagem escrita presa ao próprio texto; 

nível compreensível  - extrapola o texto, desvenda a questão ideológica que o fundamenta e permite ao leitor julgá-lo.

Algumas respostas atribuíram o termo nível para maior ou menor complexidade do texto estudado e não quanto ao nível de compreensão do leitor. 

· Média complexidade, para permitir a compreensão e não desestimular o aluno.

· Leituras diversas compostas por textos simples (que possibilitem rápida compreensão, dentro dos limites do aluno) e complexos (que auxiliem o aluno a ultrapassar seus próprios limites para poder expressar-se através da oralidade e da escrita com maior desenvoltura). Maior aproximação do aluno com textos de linguagem técnica.

A intenção de propor determinados tipos de texto visando à facilitação de sua recepção pelos leitores parece não ser um propósito buscado apenas por esses professores. Na França do século XVII, por exemplo, os editores de Troyes imprimem livros da Bibliothèque bleue a partir de uma fórmula editorial que buscava torná-los mais facilmente  assimiláveis  àqueles leitores percebidos como menos virtuosos.

Estudos realizados por Chartier (1990,1994,1996) revelam algumas das operações que orientaram a constituição da Biblioteca Azul. Depois de selecionados, os textos passavam por uma segunda operação, com vista a imprimir-lhes uma outra configuração editorial. 

            “A primeira consiste em desbastar o texto, em abreviar alguns dos seus episódios, em efetuar cortes por vezes drásticos [...] tais reduções amputam os textos de relatos julgados supérfluos, [...] a supressão de numerosos adjetivos ou advérbios”.

Uma segunda maneira de promover a reconfiguração dos textos consistia em “Remodelar a própria apresentação do texto multiplicando os capítulos, mesmo que esta divisão não tenha necessidade narrativa ou lógica, e aumentando o número de parágrafos – o que o torna menos carregada à distribuição do texto sobre a página” (1990:103).

É claro que existe uma distância considerável entre as operações realizadas pelos editores de Troyes e aquelas que os nossos professores realizam sobre os textos escolhidos para compor o programa de leitura de suas disciplinas. No entanto, as distâncias não anulam as possibilidades de aproximação entre as duas modalidades de operação. É possível dizer que tanto as operações realizadas sobre o acervo da Biblioteca Azul como aquelas realizadas sobre o acervo de textos para o primeiro ano do curso de Pedagogia orientam-se por um mesmo propósito: o de tornar os seus acervos de textos mais fáceis de serem lidos e compreendidos pelos leitores aos quais se destinam.

 Citamos novamente Chartier para exemplificar o processo ideológico presente nas duas situações: na escolha do acervo da Biblioteca Azul e do acervo oferecido pelos professores em questão: 

Abordar a leitura é, portanto, considerar conjuntamente, a irredutível liberdade dos leitores e os condicionamentos que pretendem refreá-la. Esta tensão fundamental pode ser trabalhada pelo historiador através de uma dupla pesquisa: identificar a diversidade das leituras antigas a partir de seus esparsos vestígios e reconhecer estratégias através das quais autores e editores tentavam impor uma ortodoxia ao texto, uma leitura forçada. Dessas estratégias, umas são explícitas, recorrendo ao discurso (nos prefácios, advertências, glosas e notas), e outras implícitas, fazendo do texto uma maquinaria que, necessariamente, deve impor uma justa compreensão. Orientado ou colocado numa armadilha, o leitor encontra-se sempre, inscrito no texto, mas, por seu turno, este inscreve-se diversamente nos seus leitores(1990:123).

Não foi este o referencial utilizado pelos professores participantes da pesquisa. Percebemos nos depoimentos a preocupação quanto ao tipo de texto oferecido aos alunos e não o interesse em conhecer seus níveis de leitura. Detectamos também, a ausência de uma estratégia para auxiliá-los no processo pessoal de significação, isto é de construção de sentido. Este procedimento ilustra perfeitamente nossos estudos, pois os autores que estudamos são unânimes em dizer que é exatamente assim que acontece com o trabalho de leitura no ensino superior.

Na questão sobre o quadro de vantagens da leitura enquanto processo interdisciplinar, os informantes entendem que é muito vantajoso como podemos constatar nesses depoimentos: 

· Discussões sobre uma mesma temática com visões diferenciadas ou aproximadas enriquecem a formação do acadêmico.

· Compreensão do conteúdo em diferentes áreas, possibilitando sua amplitude. Conduz ao conhecimento, ao domínio e utilização consciente e refletida da temática.

· Dá uma visão mais ampla, de totalidade para o leitor.

· A leitura exige um exercício interdisciplinar da pessoa. Quando lemos precisamos acionar todo o conhecimento produzido pessoalmente para compreender os dados obtidos e produzirmos um sentido para os compararmos com as intenções do autor, ou não. Não sendo uma atitude apenas aplicada ao texto, mas ao mundo, a realização de diferentes atividades com leituras é uma das melhores maneiras de desenvolvimento interdisciplinar.

Rösing (1996), discorrendo sobre as vantagens da interdisciplinaridade como processo de integração de conteúdos, observa que é preciso saber que a sua prática depende da atitude que cada educador deve tomar frente ao conhecimento, despindo-se de toda postura positivista, que o tem caracterizado neste século, superando o parcelamento do saber em busca da objetividade necessária que possibilite a compreensão global da realidade. É preciso entender, também, que o conhecimento interdisciplinar não se restringe à sala de aula, mas ultrapassa os limites do saber escolar e se fortalece na medida em que ganha a amplitude da vida social.

 É importante ressaltarmos que, apesar da importância que os informantes conferem ao processo interdisciplinar, na maioria das vezes não fazem uso dele. Os alunos constatam, no cotidiano da sala de aula, que a interdisciplinaridade está ausente. Este depoimento foi-nos passado nas entrevistas informais com os acadêmicos. O que reforça a idéia de que há uma distância entre o discurso e a prática pedagógica.

Na pergunta que indaga sobre as reações mais freqüentes dos alunos ao serem solicitados a desenvolver atividades de leitura, podemos observar unanimidade nas respostas, relatando-nos que as reações são de desagrado e recusa e na maioria das vezes eles (os alunos) reclamam pela falta de tempo. Seguem algumas respostas que reiteram essa conduta dos alunos: 

· A maioria demonstra certo desagrado, colocando algumas justificativas como: falta de tempo porque trabalha; o montante de textos solicitados por outras disciplinas, etc..

· Geralmente de recusa, pois poucos têm o hábito de ler, ou não percebem a leitura como atividade prazerosa – vêem-na como uma tarefa desagradável.

·   Não apreciam muito, olham a quantidade que será lida e se vai ser considerada para avaliação.            

De um modo geral, os depoimentos dos professores revelam uma representação negativa dos seus alunos enquanto leitores. Portanto, desenha-se a figura dos alunos como completamente despreparados para enfrentar, satisfatoriamente, o mundo da leitura na universidade. O que revela um distanciamento dos alunos com o modelo de leitor o qual os professores operam.

O tom empregado nas respostas, na indicação dessa resistência, não é de constatação, mas de delação, o que imprime certo descompasso no relacionamento professor-aluno no processo pedagógico, pois o sucesso ou o fracasso de um implica o sucesso ou o fracasso do outro. Nenhum depoente expôs a sua intimidade com a leitura e seu conhecimento do processo do ato de ler. O que se percebemos é o desconhecimento da natureza do objeto alvo de leitura e a não-inclusão em seus discursos de suas experiências de leitura. 

Somos de opinião de que no discurso de professores universitários deve estar presente maior conscientização a respeito da necessidade de adoção de medidas urgentes e incisivas, capazes de auxiliar a reversão desse quadro de resistência à leitura de seus alunos.

Vale novamente lembrar o que Jorge Larrosa diz: 

[...] a experiência da leitura é um acontecimento que tem lugar em raras ocasiões. E sabemos que o acontecimento escapa à ordem das causas e dos efeitos. A experiência da leitura, se ela é um acontecimento, não pode ser causada, não pode ser antecipada como um efeito a partir de suas causas; a única coisa que se pode fazer é cuidar para que se dêem determinadas condições de possibilidade (1996:147). 

 Para Foucambert, “Ser leitor é estar ciente da sua condição e da transformação de si mesmo, assim como dos outros e das coisas. É sentir que se tem domínio sobre o mundo assim que se passa a compreender aquilo que o faz ser como é” (1997:116).

Segundo Orlandi, (1999), “Uma metodologia educacional deve explicitar, para o processo da leitura, os mecanismos pelos quais a ideologia torna evidente o que não é e que, ao contrário, resulta de processos de produção de sentido, historicamente determinados”.  

A universidade tem o dever social de produzir conhecimentos que atendam às necessidades de resolução de problemas e de desenvolvimento da sociedade em que se insere. Certamente assegurar o desenvolvimento de bons leitores, fornecer bases para avaliação de textos, gerar informações sobre como produzir bons discursos para várias faixas etárias e com objetivos educacionais são atividades relevantes para todos os cursos de graduação, mas principalmente para o curso de Pedagogia, que forma professores para o ensino infantil, fundamental e médio.

Na questão que se refere ao entendimento de a leitura ocupar um espaço nobre entre os interesses e as necessidades dos licenciandos. As respostas foram unânimes, todos responderam negativamente:

· Não faz parte dos hábitos das pessoas, da cultura jovem ou de qualquer outra idade.

· Não têm o hábito de ler e por isso não conseguem compreender o texto e como não conseguem construir o significado do texto, não sentem prazer em ler.

· A maioria dos alunos trabalha e estuda, não conseguindo dispensar muito tempo para leitura. As múltiplas ofertas no campo da tecnologia dispensam leituras mais amplas. A tv absorve o pouco tempo que as pessoas poderiam dedicar à leitura. 
Entre os depoimentos dos professores desenha-se a figura de um aluno completamente despreparado para enfrentar satisfatoriamente o mundo da leitura na universidade que exige certas competências e disposições.

A leitura é um comportamento essencial para o ensino-​aprendizagem no ensino superior. É a última oportunidade para tornar o ci​dadão um leitor competente, crítico, freqüente, criativo, que compreende e usa de forma adequada as informações obtidas via texto. Certamente as contingências da vida anterior ao ingresso na universidade, o nível de desempenho em leitura com que nela ingressa e as con​dições atuais de vida do estudante são variáveis que influem na leitura do universitário. Entretanto, há também de se  considerar as variáveis do ensino superior que viabilizam ou dificultam o desenvolvimento do univer​sitário como leitor. É de se esperar que, mesmo o bom leitor, ao longo dos anos universitários melhore suas características como leitor. Para isto é necessário um esforço pessoal na busca de desenvolvimento e um esforço ins​titucional para assegurar condições de ensino, de biblioteca, de estímulo e orientação e mesmo de exigência no que concerne à leitura. Os professores devem contribuir para o desenvolvimento da performance de leitor de seus alunos, no entanto sem que isto se constitua em uma ação cerceadora, porque ela se apresenta como paternalista e centralizadora na medida em que objetiva unificar, homogeneizar e, portanto, simplificar um processo complexo, multifacetado como é o caso da aprendizagem e da formação de leitor, esquecendo-se ou ignorando que a leitura ocorre a partir da nossa formação discursiva, que é social e histórica. 

Para se trabalhar com leitura no ensino superior é preciso preocupar-se em responder a questões como: quanto ler? O que ler? Quando ler? Para que ler? Como ler? Onde ler? Pesquisas podem ajudar a definir respostas adequadas a cada caso e a elaborar, aplicar, analisar e pesquisar programas efetivos que respondam às necessidades de remediação, de prevenção e de desenvolvimento dos leitores universitários. 

Pegaremos de empréstimo as palavras de Marisa Lajolo:
 Cada leitor, na individualidade de sua vida, vai entrelaçando o significado pessoal de suas leituras com os vários significados que, ao longo da história de um texto, este foi acumulando. Cada leitor tem a história de suas leituras, cada texto, a história das suas. Leitor maduro é aquele que, em contato com o texto novo, faz convergir para o significado deste o significado de todos os textos que leu. E, conhecedor das interpretações que um texto já recebeu, é livre para aceitá-las ou recusá-las, e capaz de sobrepor a elas a interpretação que nasce do seu diálogo com o texto. Em resumo, o significado de um novo texto afasta, afeta e redimensiona o significado de todos os outros (2000:106-107).

Em algumas respostas aparecem a palavra ‘hábito’, parecendo indicar uma abordagem mecanicista da leitura. Silva nos auxilia a melhor analisar o que está contido nestes depoimentos: 

[...] com o referencial behaviorista a leitura passa a ser um esquema de comportamento adquirido que, pela repetição se torna involuntário ou automático [...] Ao colocar a leitura como uma resposta a determinados estímulos os autores correm o risco de eliminar os atos de refletir e de transformar que certamente devem fazer parte da atividade da leitura (1981:35).

Ainda discutindo o assunto, o citado autor reflete: se a criação do hábito fosse primordial  para a formação do leitor, seria necessário alguns cuidados por parte das famílias e da escola. O desenvolvimento do hábito de leitura requer maior permissão de acesso ao livro. No entanto, na sociedade brasileira grande parte das famílias e escolas não investem na aquisição de livros. As escolas possuem bibliotecas em locais inapropriados,  acervos  desatualizados, ausência de bibliotecário; e ainda não são todos os professores que sabem orientar a leitura  de forma adequada, possibilitando aos alunos maior compreensão de sua relação com os textos.  Fora estas limitações, ainda somos obrigados a validar que os preços dos livros estão além das possibilidades econômicas dos alunos. Podemos concluir que temos sérios impedimentos até mesmo para formar ‘hábitos de leitura’.

A última resposta: A tv absorve o pouco tempo que as pessoas poderiam dedicar à leitura, leva-nos aos escritos de Neil Postman, quando afirma que:

 Palavras e imagens são diferentes universos de discurso, [...] Imagens não mostram conceitos; mostram coisas. Nunca é demais repetir que diferentemente das palavras, uma imagem é irrefutável. Assim, há um sentido em que se pode dizer que estampas e outras imagens gráficas são cognitivamente regressivas, pelo menos em contraste com a palavra impressa (1999:87).

Solicitamos aos professores que revelassem as formas usadas na avaliação dos níveis de leitura alcançados pelos licenciandos. A maioria dos informantes revelou-nos: Através da exposição oral e escrita. Apenas um dos professores não respondeu, por não ter compreendido o termo ‘níveis de leitura’. Faz-se necessário discutirmos melhor a questão. Há inúmeras maneiras de caracterizar e estudar, porém, sempre correspondem a um modo de aproximação do leitor ao objeto lido. Em nosso percurso nos deparamos com vários autores que fazem esta discussão e percebemos que, embora utilizem denominações diferentes, embasadas em pressupostos teóricos diferenciados, seus posicionamentos até certo ponto são convergentes. 

Vejamos, por exemplo, o que nos diz Martins, que divide a leitura em três grandes níveis; sensorial, emocional e racional. A leitura sensorial de certa forma caracteriza a descoberta do universo adulto no qual todos nós precisamos aprender a viver para sobreviver. Não se trata de uma leitura elaborada; é antes uma resposta imediata às exigências e ofertas que esse mundo apresenta; relaciona-se com as primeiras escolhas e motiva as primeiras revelações. Talvez, por isso mesmo, marcantes.

Essa leitura sensorial começa, pois, muito cedo e nos acompanha por toda vida. Não importa se mais ou menos minuciosa e simultânea à leitura emocional e racional. Embora a aparente gratuidade de seu aspecto lúdico, o jogo com e das imagens e cores, dos materiais, dos sons, dos cheiros e dos gostos incita o prazer, a busca do que agrada e rejeição do desagradável aos sentidos. Através dessa leitura vamo-nos revelando também para nós mesmos (1986:40-41).

A leitura sensorial tem um tempo de duração e abrange um espaço mais limitado, em face do meio utilizado para realizá-la – os sentidos. Seu alcance é mais circunscrito pelo aqui e agora; tende ao imediato (Op.cit:8).

Do ponto de vista da cultura letrada, tanto a leitura sensorial quanto a emocional apresentam, por sua própria natureza, um certo teor de inferioridade, por lidarem com os sentimentos, o que implicaria falta de objetividade, subjetivismo. No terreno das emoções as coisas ficam incompreensíveis, fugindo ao controle do leitor. Essa leitura é a mais comum de quem diz gostar de ler, talvez por dar maior prazer. Mas é pouco revelada e pouco valorizada.

Portanto, segundo Martins, a leitura emocional vem ao encontro de desejos, amenizam ou ressaltam frustrações diante da realidade. Levam-nos a outros tempos e lugares, imaginários ou não, mas que naquelas circunstâncias respondem a uma necessidade, provocam intensa satisfação ou, ao contrário, desencadeiam angústia, levando a depressão. Tudo se passa num processo de identificação; não temos controle racional sobre isso, pelo menos naquele momento. E quando nos percebemos dominados pelos sentimentos nossa reação tende a ser a de refreá-los, ou negá-los. (op.cit:49).

A leitura emocional é mais mediatizada pelas experiências prévias, pela vivência anterior do leitor, tem um caráter retrospectivo implícito; inclina-se à volta ao passado (op.cit:80).

Quanto à leitura racional, tal como é definida por Martins é um processo de compreensão abrangente, no qual o leitor participa com todas as suas capacidades a fim de apreender as mais diversas formas de expressão humana e da natureza. Em síntese, a leitura racional acrescenta à sensorial e à emocional o fato de estabelecer uma ponte entre o leitor e o conhecimento, a reflexão, a reordenação do mundo objetivo, possibilitando-lhe, no ato de ler, dar sentido ao texto e questionar tanto a própria individualidade como o universo das relações sociais (op.cit:64-66).

A leitura racional tende a ser prospectiva, à medida que a reflexão determina um passo à frente no raciocínio, isto é, transforma o conhecimento prévio em um novo conhecimento ou em novas questões, implica mais concretamente possibilidades de desenvolver o discernimento acerca do texto lido. 

Essas leituras se radicalizadas – realizadas sempre de modo isolado umas das outras - apresentariam aspectos altamente questionáveis, enfatizando o imediatismo (sensorial) e o progressismo (racional), “ismos” esses, conforme Martins, que pela própria natureza, depreciariam a leitura. Felizmente é pouco provável se efetivarem radicalmente, em função da dinâmica própria do procedimento existencial do homem. Mesmo querendo forçar sua natureza com posturas extremistas, o homem lê como em geral vive, num processo permanente de interação entre sensações, emoções e pensamentos (op.cit:81).

Martins, ainda, nos auxilia na diferença entre nível intelectual e nível racional. Para os intelectuais, a leitura é coisa séria, portanto a leitura nesse nível enfatiza o intelectualismo, doutrina que afirma a superioridade dos fenômenos intelectuais sobre os sentimentos e a vontade. Ele defende um modo de ler preexistente, condicionado por uma ideologia. Apresenta uma postura de leitura de modo a se perceber no objeto lido apenas o que interessa. Muitas vezes se usa o texto como pretexto para avaliar afirmações alheias a ele, frustrando o conhecimento daquilo que o individualiza.

É importante ressaltar a diferença entre a leitura a nível intelectual e a nível racional. A leitura racional é certamente intelectual, enquanto elaborada pelo nosso intelecto; mas, se a manifesto, é para tornar mais evidentes os aspectos positivos contra os negativos do que em regra se considera leitura intelectual. O que importa, na leitura racional, é salientar seu caráter eminentemente reflexivo e dinâmico.

 Diante do nosso entendimento, a partir do nível racional é que Orlandi (1998) distingue os três níveis já citados. A autora divide esses níveis partindo da perspectiva de Halliday, que encaminha para uma distinção entre  o inteligível, o interpretável e o compreensível, pondo em foco  a relação entre  individuação e individualidade
, entre enunciação (formulado) e enunciado (constituição)
  entre pontos de entrada e pontos de fuga.
  

            Se nos referirmos a Halliday (apud, Orlandi), podemos distinguir o que é inteligível e o que é interpretável. Segundo esse autor,

Uma sentença como (Ele disse isso) é inteligível, mas não é interpretável, pois, na falta de elementos que garantam (especificam) sua coesão, ou seja, das relações semânticas que asseguram a coerência interna do texto, não se lhe pode atribuir uma interpretação (Quem é ele? O que (isso) ele disse?). Mantendo ainda a concepção desse autor, quando  ele fala que a textualidade resulta da coerência interna (coesão) e da coerência externa ( ou consistência de registro), podemos fazer uma extensão desse seu conceito, pensando uma dimensão de atribuição de sentidos que se reporta à exterioridade (à coerência externa, aquela que faz sentido ao leitor e não necessariamente igual a coerência interna, isto é a textual). Trata-se agora do que podemos chamar compreensão (1998:72).

Do ponto de vista discursivo, e para além do proposto por Halliday, Orlandi caracteriza a compreensão que se instaura no reconhecimento de que o sentido é sócio-historicamente determinado e está ligado pela forma como o sujeito, por sua vez, se constitui pela relação com a formação discursiva. A partir desse reconhecimento, pode se levar em conta o chamado ‘domínio de saber’, o da constituição do sentido. É ainda através desse reconhecimento, assim caracterizado, que também se pode atingir a produção de efeito de estabilidade referencial, produzido pelo interdiscurso.

No nível da compreensão é que é possível apreender o fato de que o domínio de saber de qualquer formação discursiva está articulado com o domínio da enunciação, podendo-se assim mostrar que sujeito e formação discursiva se relacionam contraditoriamente. Compreender, em suma, é refletir sobre a (e não refletir a) função do efeito do eu-aqui-agora, que é a instância das formulações, em sua necessária relação com a constituição dos sentidos, esclarecendo-se que estes são fundamentalmente contraditórios, ou políticos. Compreender, no sentido que Orlandi emprega, é saber que o sentido poderia ser outro. 

Enquanto intérprete, o leitor apenas reproduz o que já está lá produzido. Nas palavras de Orlandi, de certa forma podemos dizer que ele não lê, é ‘lido’, uma vez que apenas ‘reflete’ sua posição de leitor na leitura que produz. Para chegar à compreensão não basta interpretar, é preciso ir ao contexto de situação (imediato e histórico). Ao fazê-lo, pode-se apreciar o lugar em que o leitor se constitui como tal e cumpre sua função social. Assim, podemos melhor apreciar a relação entre pontos de entrada e pontos de fuga.

Tendo enfim em conta o fato de que compreender é desconstruir teoricamente, chegamos à formulação de mais um aspecto da historicidade que caracteriza o discursivo: o conceito histórico (político) de compreensão. O que nos leva a outra afirmação igualmente relevante: não há compreensão sem historicidade. E isto está de acordo com a afirmação da análise de discurso de que a textualidade é histórica. Compreender, na perspectiva discursiva, não é só atribuir um sentido, mas conhecer os mecanismos pelos quais se põe em jogo um determinado processo de significação. Desse modo, podemos dizer que a análise de discurso visa à compreensão na medida mesma em que visa a explicitar a história dos processos de significação, para atingir os mecanismos de sua produção.

Silva (1981) trata os níveis de leitura como compreender a mensagem, compreender-se na mensagem, compreender-se pela mensagem que em muito ultrapassam quaisquer aspectos utilitaristas, ou meramente ‘livrescos’, da comunicação leitor-texto. Para ele um documento escrito, quando simbólico, tem a capacidade de evocar uma multiplicidade de significados ao ser confrontado por diferentes leituras. A abertura do leitor para esse documento, em si contendo uma constelação de possibilidades de significação, exige um trabalho interpretativo no sentido de destacar aqueles aspectos que serão apropriados pela compreensão.

A tarefa interpretativa inerente à leitura pode ser ainda melhor explicitada através das seguintes palavras de Ricoeur (apud Silva): [...] “o texto deve poder, tanto do ponto de vista sociológico quanto do psicólogo, descontextualizar-se de maneira a deixar-se recontextualizar numa nova situação: é o que justamente faz o ato de ler” (1981:71).

As tarefas de descontextualização e recontextualização, empreendidas dentro de um projeto prévio da compreensão do documento, é que vão mais propriamente caracterizar a interpretação. O trabalho interpretativo, portanto, revela-se como o desvelamento, elaboração e explicitação das possibilidades de significação do documento projetadas pela compreensão. Em última análise, pode-se dizer: a interpretação des-cobre aquilo que a compreensão projeta.

Até onde nossa compreensão nos levou, há um certo distanciamento da ordem  de  aprofundamento em relação aos níveis de leitura  colocados  por Orlandi e Silva.  Orlandi nos leva a aceitar que o nível interpretável está aquém do nível compreensível; por sua vez, Silva nos diz que a interpretação se dá por meio da compreensão buscada na intertextualidade. 

Quanto aos nossos depoentes podemos concluir que há desconhecimento da expressão ‘nível de leitura’, de suas implicações na dimensão do texto escrito e nas dos textos manifestados em outras linguagens. O não-entendimento é revelado também em respostas genéricas ou ausência delas, que deixam de apresentar indícios de adequação ao tema em análise.    
Na questão sobre a indicação de atividades preferidas, na ótica dos professores, pelos licenciandos, a maior parte das respostas demonstra que os alunos preferem leituras seguidas de discussão, debate. Apenas um (1) professor relata em sua resposta que nenhuma atividade de leitura é apreciada pelos alunos; - “Se preferência significa desejo de ler, nenhuma é realmente apreciada”. 
A seguir alguns depoimentos retirados dos questionários:

Leituras seguidas de discussão parecem ser as mais envolventes.

Debates com base na leitura.

Quando eles podem colocar em debate o assunto.        

Lembramos que Larrosa adverte:

 Uma mesma atividade de leitura pode ser experiência para alguns leitores, mas não para outros. E, se for experiência, não será a mesma para todos. A experiência da leitura é também um acontecimento da pluralidade, mas de uma pluralidade que não pode se reduzir a um conceito. Um conceito é um universal a partir do qual se concebe diferenças. Se a experiência da leitura fosse um conceito, nos permitiria estabelecer o quadro ordenado das distintas leituras a partir de uma grade que estabeleceria similitudes e diferenças, mas sempre a partir de um centro que estabeleceria uma regularidade de descentramentos, ao que poderíamos denominar a lei do semelhante e do diferente. Se tivéssemos um conceito para a experiência da leitura, não liberaríamos a diferença, mas garantiríamos que sempre estivesse capturada por essa lei que determina identidades a partir do semelhante e do diferente, a partir das distâncias mensuráveis (1996:148).

Contradição, reprodução, transformação, memória, esquecimento, o mesmo e o diferente, jogam todo tempo na produção de um discurso ou de uma leitura. A relação com a ideologia, através do jogo entre as formações discursivas, não é homogênea nem autoritária nem estática. Como também não o são nem o sujeito nem os sentidos. 

No discurso pedagógico de sala de aula Coracini (1995) afirma que o professor enquanto sujeito tem a ilusão de que é “dono” do seu fazer pedagógico, de que o que diz, as explicações que fornece, os conselhos que dá são originais; o professor, que se acredita com total controle sobre o seu próprio dizer, tem a ilusão de que pode tornar suas palavras claras, monossêmicas, de modo a serem compreendidas por todos os alunos da mesma maneira, independentemente da turma, do curso ou instituição; apenas o nível de conhecimento da língua parece ser necessariamente levado em conta. Subjaz a essas ilusões a crença na objetividade da lin​guagem, garantindo a unicidade do significado: o que o professor diz em aula corresponde à verdade científica, pedagógica.
Por outro lado várias são as situações em que os alunos cobram do professor o desempenho das tarefas de informador, animador, disciplinador ou con​trolador, às quais se liga a tarefa de avaliador. São eles que, inseri​dos numa formação ideológica dada e, conseqüentemente, numa dada for​mação discursiva, legitimam inconscientemente a autoridade do mestre. Entendemos assim o porquê de os alunos preferirem as leituras seguidas de discussão, pois nessa ocasião eles têm acesso à leitura verdadeira, autorizada, aquela que é reforçada pela ideologia.

Mesmo em nível meramente obser​vacional, tem-se, como efeito ideológico do discurso pedagógico a certeza do professor quanto ao que diz, porque ele incorporou a verdade pedagógica e é capaz de transmiti​-la com objetividade. Por essa razão dominam, na fala do professor, os enunciados assertivos, que, se, por um lado, não per​mitem dúvidas quanto à certeza e veracidade das afirmações, por outro, quase nunca remetem explicitamente ao outro — pesquisador, cien​tista ou metodólogo — a responsabilidade do que é dito: o professor assume integralmente o que diz, sem questionar.

Além disso, Coracini destaca a forma bastante reveladora como o professor controla a aula: o conteúdo, a metodologia, a disciplina, a própria fala dos alunos, sempre lacônica, apenas complementando o que o mestre acaba de dizer ora preenchendo a lacuna deixada propositalmente, ora escolhendo uma das alternativas propostas, ora respondendo a uma pergunta cuja resposta está evidente no texto ou na seqüência do raciocínio indutivo a que é sub​metido para inferir o significado de um termo ou de um segmento textual (1995:28).

Na questão sobre as atividades de leitura menos apreciadas pelos alunos apresentadas pelos professores, apenas três informantes responderam que as atividades menos apreciadas pelos alunos são: grandes textos, conteúdo complexo. -  fichamento. - Creio que os alunos não apreciam a leitura do texto em voz alta, com a classe toda, parágrafo por parágrafo, por ser monótona. Os demais não responderam à questão. 

Compreendemos por atividades de leitura ações propostas pelo professor, objetivando a constituição de um leitor ativo, participante da cadeia comunicativa enquanto agente do ato de ler. Os depoimentos apresentam um desvio da questão. Essa evidência mostra a despreocupação dos professores com um tratamento sistematizado do ato de ler. Implicação de qualquer natureza nesse ato gera pensamento, linguagem, sentido, o que impõe ao professor um compromisso de conhecer, de modo aprofundado, os instrumentos básicos de sua prática.

Uma outra questão abordada no questionário diz respeito à definição de diferentes tipos de textos. Utilizamos como identificação da tipologia, sem um critério teórico definido, os tipos comumente trabalhados no curso: informativo, persuasivo, descritivo, narrativo, ensaio, e argumentativo, com o intuito de constatar caracterizações na perspectiva dos informantes.  

Na caracterização do texto informativo, as respostas, em sua maioria, concentraram-se em duas formulações: informativo pressupõe informar e informativo pressupõe utilitarismo.  Esse tipo de caracterização pode ser estruturado por estudantes de qualquer nível de ensino, por pessoas atentas apenas ao sentido da palavra informativo, envolvido do pragmatismo nesse tipo de texto Vejamos as respostas que obtivemos: 

- É como um jornal, revista, que tem como objetivo informar, dar uma notícia. E expõe dados, acontecimentos.

-  É um texto com o objetivo de transmitir algumas informações. Ex: informativo sobre a greve na UEM.

- quando apenas descreve os fatos como são, sem nenhuma opinião pessoal ou gerencial.

 - É um texto que tem objetividade, tem o propósito de levar ao conhecimento do leitor as informações puras e que podem lhe ser úteis de algum modo. São indicações a respeito de referentes reais, concretos: fatos, acontecimentos, etc.

Os depoentes não revelaram um conhecimento aprofundado sobre o discurso jornalístico, pois não o trataram como tal. O discurso jornalístico tem, sim, objetivo de informar à comunidade consumidora do jornal ou revista, entre outros objetos portadores desse discurso, o que acontece no país e no mundo, sendo as notícias das mais diversas naturezas. Em princípio procura-se a isenção do que se relata, porém isto pouco acontece, pois aparecem sempre, implícitos ou não, vestígios da ideologia do jornal ou mesmo do jornalista. O discurso jornalístico tem sua superestrutura, variando algumas categorias, de acordo com a cultura da sociedade e ideologia do veículo informativo. 

Na caracterização do texto persuasivo, a maioria das respostas concentrou-se somente em um objetivo: convencimento do leitor a favor ou contra uma determinada idéia.              Podemos analisar que as respostas demonstram certa despreocupação com o significado da palavra persuasão, que pode ser entendida por um sistema que tenta desviar as pessoas de um processo de auto-reflexão sobre a natureza das condutas que empregam em sua comunicação cotidiana, por exemplo. Quanto ao texto persuasivo, temos que localizá-lo no contexto de discurso. Assim sendo, o discurso persuasivo atravessa todos os outros, até mesmo o científico e o informativo, que se proclamam neutros.

 Segundo Citelli, o discurso persuasivo: 

[...] se dota de signos marcados pela superposição. São signos que colocados como expressões de uma verdade, querem fazer-se passar por sinônimo de toda verdade. Nessa medida não é difícil depreender que o discurso persuasivo de toda de recursos teóricos objetivando o fim último de convencer ou alterar atitudes e comportamentos já estabelecidos. Isto nos leva a deduzir que o discurso persuasivo é sempre expressão de um discurso institucional. As instituições falam através dos signos fechados, monossêmicos, dos discursos de convencimento. Isso acontece tanto as instituições maiores - o judiciário, a igreja, a escola, as forças militares, o executivo, etc quanto as microinstituições - a unidade familiar, a sala de aula, a sociedade de amigos do bairro etc. (1986:32).

Sem observar esses pressupostos, consideramos difícil estabelecer um conceito para o texto persuasivo, o que ficou demonstrado nas respostas para essa questão.

 Quanto à definição do texto descritivo, transcrevemos a seguir alguns depoimentos. 

· São textos que descrevem os cenários, os personagens, ampliando o contexto da narrativa, da informação etc.

· É aquele que descreve pessoas, objetos, lugares, destacando traços considerados importantes.

· O autor descreve um fato, mas sem entrar em detalhes.

· Descreve uma realidade, situação, sentimento...

Garcia apresenta a seguinte definição de texto descritivo:   

Descrição é a apresentação verbal de um objeto, ser, coisa, paisagem, entre outros. Pode-se descrever através da indicação dos aspectos mais característicos do objeto a ser descrito dispondo seus traços predominantes de tal forma e em tal ordem que o conjunto deles resulte um a impressão singularizante da coisa descrita, isto é, do quadro, que é matéria da descrição (2002:246).   

Hamon apresenta a descrição como um esquema textual com o qual o leitor tem bastante intimidade, sendo considerado parte de uma narrativa literária ou não: “O leitor reconhece e identifica sem hesitar uma descrição: ela é um corte na narrativa, a narrativa interrompe-se, o cenário passa para primeiro plano” (apud Rösing,1996:57). 

O referido teórico constata três problemas decorrentes da definição sistematizada, procurando identificar:

· o modo de inserção do fragmento descritivo num texto mais amplo;

· o modo de funcionamento interno da descrição, responsável pela coesão semântica enquanto fragmento do texto maior;

· o papel da descrição no âmbito da narrativa.

Quanto ao primeiro problema, o autor procura exemplificá-lo a partir do ponto de vista de uma determinada personagem que, deixando de lado a narrativa, atraída por um cenário específico, passa a examinar os detalhes que o compõem e que são significativos no contexto maior dessa narrativa. Essa personagem pode estar parada ou em movimento.              Com relação ao segundo problema, Hamon procura evidenciar a necessidade de haver um vocabulário disponível e coerente, capaz de tecer as ligações semânticas já previstas pelo autor e que se encontram entre as expectativas do leitor. É, pois, no contexto literário que se pode entender mais facilmente como é possível a construção desse tipo de esquema textual, marcado pelo sentido e pela organização dos recursos estilísticos que o compõem. Ao abordar o terceiro problema, a ênfase recai sobre o aspecto semântico, responsável pela manutenção da unidade do texto mais amplo. Segundo Hamon: “lugar privilegiado, onde se organiza (ou se destrói) a legibilidade de toda a narrativa, a descrição apresenta-se, pois, como uma espécie de ‘rede’semântica fortemente organizada”.

            Para esse autor, a descrição apresenta marcas estilísticas capazes de favorecer o deslizamento semântico entre os elementos que compõem esse fragmento no todo da narrativa e as suas ligações com o todo (apud. Rösing, 1996:57-58).

Diante desse referencial teórico podemos concluir que as respostas dos professores ficam na preocupação de caracterizar o texto descritivo, recuperando o significado da palavra descrição e dando pouca importância para a descrição dentro de um contexto  textual  marcado pela heterogeneidade, pois todas as tipologias textuais podem ter a descrição como um recurso discursivo.

Para o texto narrativo apresentaram as seguintes respostas:

· Relata uma situação, experiência, real/imaginária.

· É aquele que expõe, com detalhes, um fato ou uma ocorrência.

· É aquele que relata um fato acontecido.

· Descreve o fato ou assunto tal como ocorre, sem o envolvimento direto do autor. Trata sempre de detalhes.

· É o texto que procura dramatizar a apresentação das informações, recorrendo a técnica de contos, de romances. Os personagens são valorizados, bem como o cenário e as circunstâncias. O objetivo do autor é dirigir o interesse do leitor em detrimento da objetividade da informação.

As partes constitutivas do esquema narrativo – exposição do episódio por intermédio de diferentes acontecimentos, seguida da complicação e da posterior resolução, além da eventual avaliação e da moral que se refere ao todo da narrativa – não são mencionadas por nenhum informante, revelando o desconhecimento da importância da sucessão dos acontecimentos (ordem cronológica) e da interpretação dos mesmos (ordem configuracional), ponto de vista defendido por Van Dijk (apud, Rösing 1996).

 O primeiro requisito para uma narração é a ocorrência de um acontecimento, que deve ser relatado por um narrador através de diferentes meios. Cabe ao narrador, portanto, preencher as lacunas apresentadas pelo acontecimento, configurando-se a narração não apenas como uma reprodução, mas sim, como uma interpretação do fato. Assume importância maior do que os fatos o modo pelo qual são narrados, subentendendo-se, nessa conduta, a interpretação do narrador. Afora a possibilidade de serem detectadas marcas lingüísticas no texto narrativo, a contribuição mais significativa de Adam e de Van Dijk está explicitada no reconhecimento de que o texto narrativo emerge em meio a uma diversidade discursiva; no processo comunicacional que se estabelece entre narrador e receptor na dimensão do contrato de lisibilidade-inteligibilidade: só é explicitado pelo narrador o que não é previsível como de conhecimento do autor, na percepção, pelo leitor, da dimensão cronológica como fator importante da dimensão configuracional do texto (apud. Rösing 1996).

Consideramos a seguir o conjunto das respostas dadas ao texto argumentativo, entre as quais se encontram os seguintes conceitos: 

· Faz uma análise, apresentando argumentos a favor ou contra e pode tirar conclusões, propor alternativas...

· É aquele que visa defender uma tese, um ponto de vista.

· Quando tenta convencer o leitor do assunto tratado, podendo usar de vários subterfúgios.

· Comum nos discursos políticos, publicitários, profissionais. A transmissão de dados ou informações se faz acompanhar da vontade de orientar a opinião do leitor, do destinatário, e induzi-lo a uma ação. Em geral as teses são ricas em argumentação, apresentam refutação e exposição de vantagens.

Um discurso será dissertativo ou argumentativo pelo fato de nele prevalecerem os argumentos, a exposição de idéias; isto não significa dizer, contudo, que estejam ausentes as tabelas indicativas de uma pesquisa, as enumerações de nomes, as caracterizações físicas de alguma pessoa, as figuras de linguagem, as imagens poéticas. No conceito desse tipo textual os professores se aproximaram satisfatoriamente. A explicação está também na maior proximidade com esse tipo textual. No entanto, nenhuma resposta fez menção ao fato de que qualquer tipo de texto, inclusive o argumentativo, constrói-se  como uma situação comunicativa em que o autor tenta explicar com argumentos o conteúdo ao leitor, prevendo a compreensão do mesmo por esse leitor.

A razão de estarmos falando da tipologia textual em separado não significa que elas se apresentam de forma pura. Em geral, elementos descritivos, dissertativos e narrativos, persuasivos, encontram-se misturados na trama textual, como, por exemplo, em um ensaio, onde o discurso é sempre argumentativo. As respostas se concentraram basicamente em: uma rápida apresentação de um tema, sem aprofundamento do assunto. Ou, propõe uma idéia, sem objetivo de convencimento ou preocupação com sua validade científica (comprovação).

Segundo Severino a forma textual denominada ensaio teórico consiste em uma exposição lógica e reflexiva e em uma argumentação rigorosa com alto nível de compreensão e julgamento pessoal. No ensaio há maior liberdade por parte do autor, no sentido de defender uma determinada posição sem que tenha de se apoiar no rigoroso e objetivo aparato de documentação empírica e bibliográfica como acontece em tipos textuais como por exemplo a monografia,  dissertações, teses. Esse tipo de texto científico exige do autor uma maturidade intelectual; não dispensa o rigor científico e lógico, a coerência de argumentação e, por isso mesmo, exige grande informação cultural. Pelo desafio intelectual que representa, o ensaio atrai grandes pensadores, que o utilizam como recurso textual para expor suas idéias científicas ou filosóficas. Por ser o ensaio um tipo de texto muito usado academicamente, é estranho observarmos que nossos depoentes desconhecem a sua validade científica e sua heterogeneidade discursiva. (1980:155). 

 Mais uma vez as respostas são formuladas intuitivamente, mostrando a ausência de subsídios teóricos no tratamento do tema.

Outra questão investigada entre os professores foi o tipo de texto que eles mais apreciam. Obtivemos respostas como: 

· Textos científicos, da área de filosofia.

· O informativo.
· Independe do tipo de texto, o importante é o conteúdo.
-    Argumentativo.
Os professores lidam com conhecimentos no seu dia-a-a-dia e vivem em um universo constituído de saberes, sendo assim ser leitor é atribuído-lhes por suas práticas sociais. A partir dessa posição um determinado tipo de leitor se impõe, o que lê para uma relação mais direta com objetos de saber que se ajustam a sua história social. As respostas aqui apresentadas permitem-nos intuir que os respondentes são leitores de textos relacionados com sua profissão. Esse reconhecimento nos parece ter origem dentro de uma concepção de leitura intelectualizada ‘a priori’, mas produzida dentro do plano ideológico que condiz com o leitor ideal e não com os leitores reais que os professores são.

     Investigamos entre os informantes se o desenvolvimento da competência de leitura ajuda ou não o desenvolvimento da habilidade do licenciando de produzir textos. A unanimidade afirmativa destacou a convicção dos informantes a respeito dos benefícios da leitura e suas implicações no processo de produção textual, entre as quais se encontram as seguintes justificativas:

· A leitura sistemática para os alunos pode propiciar uma expressividade maior na linguagem oral e na escrita. A ampliação do vocabulário, de expressões, de argumentações enriquece a produção de textos escritos.

· A leitura amplia a compreensão, torna o pensamento mais claro e articulado.

· Só através de muitas leituras é que se pode ter um universo de informações para se desenvolver o tema que desejamos argumentar.

· Pode ajudar sim, e muito, mas não é uma regra absoluta,considerando que a leitura e a escrita requerem habilidades diferentes. Por exemplo: falar uma língua estrangeira exige uma habilidade que é da leitura que, por sua vez, é diferente da escrita.

· Ler e escrever são parte do mesmo processo cognitivo. Como separar?

 Na maioria dos depoimentos percebemos a valorização do binômio leitura-escrita baseado no senso comum que domina as opiniões de outros educadores sobre essa questão. A aparência do binômio recepção-textual e produção-textual implica a idéia de que é pela leitura que o leitor resgata as condições de produção de texto, estando apto a reproduzi-las quando elabora o texto. Esta produção constitui também leitura, porque, ao elaborar o texto, o autor é o primeiro leitor do texto referido. A unanimidade destacou a convicção dos informantes a respeito dos benefícios da leitura e de suas implicações no processo de produção textual, sem, no entanto valorizar a questão da comunicação. Segundo Silva (1981) muitas vezes o termo comunicação sofre uma restrição profunda pelo senso comum sendo tomado apenas como falar e escrever (expressão de mensagens). Devemos verificar, porém, que a comunicação envolve também ouvir e ler (recepção de mensagens); sem o interlocutor ou leitor não há possibilidade de comunicação. Fala-se ou escreve-se para alguém. Ao aprender a ler ou ler para aprender o indivíduo executa um ato de conhecer e compreender as realizações humanas registradas através da escrita.  

Procuramos conhecer, também, a opinião dos professores depoentes a respeito da possibilidade de o envolvimento dos licenciandos com fragmentos de textos poder ou não interferir no desenvolvimento da discursividade desses alunos. A maioria das respostas foi afirmativa:

· Por mais inevitável que seja aprender por “pedaços”, fragmentos de textos não têm a organicidade que seria necessária para dar aos alunos uma noção melhor do que é um texto completo.

· Porque os textos nunca mostram toda a essência de um pensamento ou de uma obra.

· Penso que uma das maiores falhas do nosso ensino está no fato de trabalharmos com partes de um texto, de um capítulo. Ler uma obra completa permite que se compreenda a obra na sua totalidade, que se vejam os caminhos - muitas vezes sinuosos do autor.

· Por não desenvolver uma visão de totalidade e ficar na superficialidade.

· Não é a quantidade de textos lidos que poderá auxiliar os alunos na sua expressividade. O trabalho sistemático em textos (não importa se mimeografado, em xerox) que possuem conteúdo de qualidade e a forma de exploração desse conteúdo é que poderá determinar certo enriquecimento na linguagem do aluno.

· Sim, mas é impossível fugir desse modelo, tanto pelo nível de leitura dos alunos quanto pela estrutura das disciplinas.

  Em seus estudos sobre a leitura, Chartier ressalta que:

[...] a necessidade de se considerar a materialidade do texto como elemento fundamental na construção de sua significação: Contra a representação, elaborada pela própria literatura, do texto ideal, abstrato, estável porque desligado de qualquer materialidade, é necessário recordar vigorosamente que não existe nenhum texto fora do suporte que o dá ler, que não dependa das formas através das quais ele chega ao seu leitor (1990:126).    

O livro, como suporte, apresenta o texto em folhas dobradas, impressas nos dois lados, reunidas em cadernos colados ou costurados uns aos outros, e é protegido por capa. Já os textos em xerox encontram-se normalmente impressos em apenas um dos lados das folhas de papel sulfite, geralmente unidas por grampos ou clips. Além disso, com a mudança física, os textos que têm o livro como suporte para a sua leitura encontram-se vinculados a uma série de dispositivos da escrita e da edição (índice, apresentação, introdução, bibliografia, anexos, número e ano da edição...) que nem sempre são preservados quando são recopiados. Não podemos negar que os suportes dos textos, bem como a sua disposição física e gráfica, têm um certo impacto sobre os leitores de um modo geral e, em especial, sobre aqueles leitores mais sensíveis a tais qualidades.

          Na questão da identificação dos critérios que os professores adotam na avaliação de um texto produzido pelos alunos nessa fase do curso, concentramo-nos nas seguintes proposições:

- conteúdo, forma e clareza;

- coerência nas idéias;

- domínio da língua portuguesa.

Mais uma vez, os professores estão preocupados em avaliar a língua; ler para escrever, ler para fazer melhor uso da língua. E não como formas de comunicação, como já foi observado anteriormente. Na avaliação no ensino superior, muitas vezes, o professor tutela a leitura, tomando para si a tarefa de imposição e o controle do sentido ‘correto’, assegurando a univocidade do sentido. Através de conversa informal com alunos do curso, pudemos presenciar esse fato em algumas avaliações nas quais a resposta correta era  única, ou melhor, a interpretação realizada pelo professor.

Na questão sobre ‘como o professor sintetizaria sua história de leitor’, a maioria relatou ter uma história longa de leitura, desde a infância. Alguns demonstraram ser leitores vorazes, como podemos observar nessas respostas:

· Leitor infantil a leitor voraz e a escritor de centenas de artigos e livros. Se não ler ou escrever algo por todo um dia, me sinto mal.

· Sempre fui um ávido leitor, e tenho lido em áreas diversificadas. Ultimamente tenho sido mais seletivo em minhas leituras.

· Uma história longa que saboreou pelas palavras da minha mãe, aos sete anos, a coleção de Monteiro Lobato. E, que mais tarde leu e releu inúmeras vezes para si, para os sobrinhos, para os filhos e agora, para o neto. Atualmente os livros integram a maior parte da minha vida.

   Algumas das respostas apontam o ‘tempo’ como principal empecilho para uma leitura adequada, deixando transparecer que o problema dos alunos também é o problema do professor.  A falta de tempo para ler implica na formação de um leitor assíduo.  Pensando a formação do sujeito leitor em uma perspectiva histórica, Orlandi diz ser possível fazer-se um esboço diacrônico de sua formação, através dos conflitos e desenvolvimentos históricos que se deram (e se dão) na sua relação com a linguagem, com o poder e com o conhecimento. Há, historicamente , uma passagem do sujeito religioso (medieval) para o jurídico (do capitalismo), em que a subordinação explícita do homem ao discurso religioso é substituída por uma subordinação menos explícita, que insiste precisamente na idéia de um sujeito livre e não determinado quanto às suas escolhas: é o sujeito de direito. (1999:49).

 Citando Vernant, Orlandi elucida que para o homem ocidental das sociedades contemporâneas, a vontade é uma das dimensões essenciais da pessoa. Por isso o eu, nas sociedades capitalistas, aparece como a origem da ação de um sujeito autônomo que se manifesta em atos. Não há ação que não tenha um agente individualizado como seu centro, sua fonte. No entanto a vontade, que é uma função psicológica, não é universal ou permanente, pois sofre uma variação histórica e cultural(op.cit: 50).

Como diz Foucault (apud Orlandi) “As diferentes formas de poder fabricam diferentes tipos de individualidades: o Estado funda sua legitimidade e sua autoridade sobre o cidadão, levando-o a interiorizar a idéia de coesão, ao mesmo tempo que faz com que ele tome consciência de sua autonomia” (op.cit:51).

Segundo Orlandi (op.cit.), os modos de assujeitamento em relação ao texto mudam profundamente no curso da história: a maneira como o juridicismo se apresenta hoje no sujeito leitor é a do efeito da livre determinação do sentido pelo sujeito da leitura. O que parece ser um ato de liberdade é uma espécie de imposição exercida de fora para que ele atribua vários sentidos e não outros.

 Com essas noções de sujeito leitor compreendemos que o individualismo e o mecanismo coercitivo de individualização são impostos pelas instituições. Se sabemos, então, que  há essa constituição histórica do sujeito na sua relação com a linguagem, e se sabemos também que, ideologicamente, o sujeito leitor se apresenta como esse sujeito capaz da livre determinação dos sentidos ao mesmo tempo que é um sujeito submetido às regras das instituições, fácil se torna explicar as mesmas dificuldades entre alunos e professores em constituir sua história de leitor e o mesmo embotamento ideológico nos dois discursos, pois, professores e alunos analisam a sua história de leitor somente por suas histórias pessoais. 

           Ao final do questionário, apresentamos um espaço para que os professores  pudessem  expressar outras considerações em torno da leitura no âmbito das licenciaturas. Esse foi um momento importante para que demonstrassem suas inquietações a respeito do tema tratado. Mas, infelizmente, apenas três informantes responderam a essa questão. Observamos as seguintes preocupações em torno da leitura do curso de Pedagogia:

· Para todos os futuros pedagogos e para todos os alunos da UEM: se algo não for feito para reverter o desprestígio da leitura onde mais ela deveria ser cultivada, continuaremos formando alguns bons alunos e muitos diplomados analfabetos funcionais, infelizmente.

· O fato de se trabalhar com ‘alunos trabalhadores’, com poucos recursos financeiros, desestimula o professor a ‘adotar’ livros, ou ‘obrigar’ a aquisição de livros. A biblioteca da UEM, em muitas áreas, se parece mais com um ‘sebo’. O poder público não tem mostrado interesse em resolver essa questão. A criação de uma biblioteca setorial minimizaria, em parte, esse problema. O professor acaba desanimando e usando poucos recursos referentes à leitura.

Oportunizar mais a leitura aos alunos de maneira útil, instrutiva e principalmente prazerosa. 

Os professores demonstram preocupações de ordem social e institucional que devem ser levadas em conta, mas gostaríamos de acrescentar que há, também, necessidade de os professores realizarem estudos em conjunto sobre a natureza teórica do ato de ler e suas implicações.

Com referência ao material recolhido (o acervo de textos oferecidos à leitura no 1º ano do curso de Pedagogia) não nos foi possível fazer um inventário preciso do que se ofereceu à leitura dos alunos ingressantes. Os depoimentos dos professores acerca dos critérios de escolha dos textos já nos deram alguns sinais com relação aos tipos de texto que foram dados a ler para os alunos do primeiro ano do curso de Pedagogia. O que os documentos recolhidos nos permitem realizar são, apenas, algumas aproximações (e não mais do que isso) em relação à configuração do acervo de textos. Uma primeira aproximação ocorreu a partir do exame comparativo entre os textos e as listas bibliográficas constantes nos  programas das disciplinas. Esta comparação, além de fornecer algumas pistas sobre a fisionomia do conjunto de textos que foram selecionados pelos professores, também aponta para situações que comprovam a impossibilidade de se estabelecer uma correlação exata entre os dois conjuntos de documentos. Uma das situações que apontam nesta direção é a de que boa parte das listas bibliográficas traz referência às obras como um todo, embora o que em geral tenha sido efetivamente proposto à leitura dos alunos corresponda apenas a algumas de suas partes. O manuseio dos textos que recolhemos não deixa dúvida quanto ao uso acentuado do expediente de dar a ler não a obra inteira, mas apenas parte de sua composição (capítulos, unidades, sessões, tópicos).

Implicações dos resultados

Ao término desta pesquisa, cabe-nos observar que o objetivo proposto inicialmente neste trabalho, ou seja, conhecer qual a mediação docente aos processos de leitura no primeiro ano do curso de Pedagogia, foi parcialmente alcançado, pois há outros aspectos que deveriam ser abordados e não nos foi possível, mas os mesmos poderão ser refletidos em outros trabalhos.

 Diante das respostas fornecidas pelos depoentes, através do instrumento utilizado, faz-se necessária adoção de medidas urgentes e eficazes, capazes de auxiliar na reversão desse quadro no âmbito das licenciaturas. Algumas respostas nos levam a acreditar que a leitura deveria ser mais cultivada, e é muitas vezes desprezada. Podemos constatar que  os  depoentes desconhecem ou desconsideram os pressupostos teóricos que subjazem à  complexidade do ato de ler e suas implicações na docência que requer maior reflexão por parte de professores e na maioria das vezes é desenvolvida intuitivamente por não terem formação acadêmica adequada, principalmente  no que diz respeito à condição de formadores de leitores.

Tais lacunas poderiam ser preenchidas com a realização de estudos coletivos e com debates, cujo objetivo seria fundamentar teoricamente a prática docente. Essa é uma forma de o professor vivenciar a situação do aluno, experimentando as condições da prática discente, o que comprova maior seriedade à reflexão acerca das relações existentes no processo ensino-aprendizagem e das imposições desse processo em uma perspectiva interativa.

 Acreditamos que a reflexão e a tomada de posição, mediada pelas experiências de leitura de professores e alunos abrem caminhos para o crescimento em competência que, conseqüentemente, permitirá ao aluno tornar-se um verdadeiro leitor, capaz de exercitar seu raciocínio crítico a partir do texto lido. Somente essa competência permitirá ao leitor alcançar a leitura em suas funções de veículo crítico, como forma de pensamento e conjunto de habilidades que permitem ao indivíduo romper com o pré-definido.
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�A individuação é formada pela idéia coletiva em cada indivíduo singular. Já a individualidade constitui a particularidade ou originalidade que distingue uma pessoa. 


� O enunciado compõe o próprio conteúdo e a enunciação é a formulação de sentido construída pelo leitor. 


� A noção de efeito supõe, entre outras coisas, que a relação de interlocução na construção de sentidos não é propriedade privada: nem do autor, nem do leitor. Tampouco deriva da intenção e consciência dos interlocutores. São efeitos da troca de linguagem. Que não nascem nem se extinguem no momento em que se fala. Os sentidos são, pois, partes de um processo. Realizam-se num contexto mas não se limitam a ele. Têm historicidade, têm um passado e se projetam num futuro. Todo texto em relação à leitura teria, pois, vários pontos de entrada e vários pontos de fuga. Os pontos de entrada corresponderiam às múltiplas posições do sujeito. Os pontos de fuga são as diferentes perspectivas de atribuição de sentidos: ao relacionar-se com os vários pontos de entrada, o leitor pode produzir leituras que se encaminham em várias direções.








